PARECER N ° 1468 , DE 2003.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 289, DE 2000.

0 Projeto de Lei n° 289, de 2000, de autoria da nobre Deputado Afanasio Jazadji, objetiva criar Programa Médico de Atendimento e Recuperação aos portadores de doenças decorrentes do tabagismo e elevar a alíquota do ICMS sobre os produtos derivados do tabaco.

Em pauta por cinca Sessões Ordinárias, em observância da disposto no Art. 148, parágrafo único, item 3, da IX Consolidação da Resolução n° 576, de 26 de junho de 1970, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos (fls. 15), sendo distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça, de Saúde e Higiene e de Finanças e Orçamento.

Encaminhada a esta Comissão, por força da distribuição retrocitada, cabe-nos, na condição de relator, elaborar parecer sobre os aspectos constitucional, legal e jurídico da presente proposição.

A proposição dispõe sobre matéria que é de competência legislativa estadual, conforme dispõe os incisos I e XII do Art. 24 da Constituição Federal, combinado com a Art. 19 da Constituição do Estado da São Paulo.

No que tange à iniciativa, o Projeto de Lei n° 289, de 2000, encontra amparo no caput do art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo, combinado com o art. 146, III, da IX Consolidação da Resolução n° 576, de 26 de junho de 1970. Contudo, a proposição, em seu artigo 2°, apresenta norma contraditória, pois afirma que o programa criado visa a "angariar recursos destinados ao pagamento das despesas hospitalares", mas o artigo 1° é claro ao estabelecer que o programa criado é um "programa médico de atendimento e recuperação aos portadores de doenças provocadas pelo fumo" e não um programa financeiro.

Cabe também reparar que o artigo 3° da proposição, em sua parte final, fere o disposto no inciso IV do artigo 167 da Constituição da República, ao vincular parte da receita do ICMS ao programa a ser criado.

Ante as considerações acima expostas, apresentamos a seguinte emenda:

EMENDA N.° , DE 2000, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AO PROJETA DE LEI N.º 289, DE 2000.

Proceda-se no Projeto de Lei n.° 289, de 2000, as seguintes alterações:

1. Dê-se ao Artigo S° a seguinte redação:

"Artigo 3°. Fica majorada para 35% a alíquota do ICMS incidente sobre os produtos derivados do tabaco"

2. Suprima-se a Artigo 2°, renumerando-se as demais artigos.

Favorável  à aprovação do Projeto de Lei n° 289, de 2000, e da Emenda ora apresentada, nos aspectos constitucional, Legal e jurídico, é o parecer.

a) Carlinhos Almeida – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 18/9/00

a) Célia Leão – Presidente

Jorge Caruso – Célia Leão (contrário) – Carlinhos Almeida – Carlos Braga – Pedro Mori.

